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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA


	INTERESSADA: Ilma Maria Seabra de Oliveira   


	EMENTA: Regulariza a vida escolar de Ilma Maria Seabra de Oliveira. 
 

	RELATOR:  Jorgelito Cals de Oliveira     



	SPU Nº  03469332-7

	PARECER Nº 0382/2004
	APROVADO EM:  28.04.2004  


I – RELATÓRIO        


Ilma Maria Seabra de Oliveira, brasileira, solteira, residente e domiciliada em Bitupitá, distrito de Barroquinha-Ceará, recorre a este Conselho, no processo protocolado sob o Nº 03469332-7, para regularizar sua vida escolar tendo em vista haver cursado a 2ª série do ensino médio na Escola Francisco Correia, em Parnaíba-Piauí e a 3ª na Escola Jaime Laurindo da Silva, no Ceará. Não concluiu esse ensino porque os currículos das duas escolas não coincidiram e a escola cearense não promoveu a devida adaptação, como deveria ter feito.     

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A irregularidade na vida escolar da impetrante está justamente na divergência de currículos das duas escolas que freqüentou. Enquanto que a do Piauí, na primeira e segunda séries do ensino médio, ministrou o ensino médio convencional, a do Ceará a terceira com a habilitação para o magistério das séries iniciais mas não fez a necessária adaptação. E, então, não se pode desprezar a parte profissionalizante e expedir apenas o certificado de conclusão do ensino médio por que não se completou o número de aulas exigidas e nem se pode dar o diploma de professor das séries iniciais por que faltam ter sido estudadas três disciplinas: fundamentos pedagógicos, história e filosofia da educação. O problema não é, porém, de faltas, pois os dois currículos juntos registram 2.580 aulas, mais do que o mínimo legalmente exigido de 2.400 horas. O problema é de conteúdos das disciplinas. 

Então, ela terá que completar os conhecimentos dessas três disciplinas na escola que a recebeu na 3ª série, não mais através de aulas, mas de trabalhos, testes, palestras ou outras maneiras que o professor achar conveniente. É ele, então, quem julgará quando a aluna estiver preparada para receber o diploma. Como a escola ministrou essa habilitação até 2001, cremos que ainda a está oferecendo. Se não, que o faça para essa aluna que está sendo prejudicada pela própria escola que a recebeu, sem tomar as providências exigidas.  

III – VOTO DO RELATOR

Que se proceda como está escrito neste parecer. Do ocorrido lavre-se ata especial e registre-se o fato no histórico escolar da aluna, mencionando-se o número deste Parecer.  
Cont. do Parecer Nº 382/2004

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

Processo aprovado pela Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará.

Sala das Sessões da Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 28 de abril de 2004.

JORGELITO CALS DE OLIVEIRA

Presidente da Câmara e Relator                                     
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